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AUDÊNC!AS 
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RECDO.  
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AUTUAÇÃO 

dias do mês de 	--- r.co........................ 

do ano de 19.na secretaria da 	Junta de Conciliação 

e Julgamento de 	 , autuo a 

- J_.:;:o................ 

que segue 

Chefe da Secretaria 
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3 onçale S&zerra Lima a:Io-?- 0  1f34S 
ADVOGADO 

RESIDÊNCIA 
	

ESCRITÓRIO 

Rua 211 n.° 5 	Setor Leste 
	

Av. Anhanuera, 78 - 1.0 andar 
Fone 2.0162 	

Goiânia - Goiás 
	 Sala 9 - Fone 6.2271 

Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente da Junta r1.e.Conci1iaço e 

Julgamento de Goiânia. 

P. J. - JCJ D E GOlÂi 

Ertrada 	3 
Fôa ...Ç( ....... 

JUS11ÇA DO TR,dlLHo 

Diz J05 de Freitas,brasileiro,solteiro,comerci.rio 

residente e domiciliado nesta Cspital,por seu advogado abaixo 

assinado (ll.J. ),vem mui ,' respeitosarnente perante V.Excis.,ofe 

recer aço rec1amat6ria,conra a firma, "TECIDOS S/A VOTEX",( 

Casas Jaragw),estabelecida a Av.24 de Outu.bro,n 2  216 1 ne2ts 

Cepital,e o faz pelos seguintes fatos: 

Que, o reclamante f o i admitido pela a reclamada, em 

IQ de abril de 1965,como balconista. 

Que, o salrio do reclamante, era a base de comisso, 

cjue em média percebia por ms,Cr$52.00O(Cin(-.uenta e dois nU» 

cruzeiros),no recebia o repouso semanal remunerado. 

Isto psto,com fundamento na Lei 1,' 9  605,cle de ja-

neiro de 1949  e regulamentada pelo deereLo nQ 27.048,vem,mui' 

respeitossmerte perante V.Excia. ,reluerer  a notificaço da re 

clamada firma, "TECIDOS 3/A VOTEX"(Casas Jaragu),estabelecida 

A.v.24 de Outuhro,n 9  216,nesta Capitol,para comparecer em 

audincia,a ser pr.viamente designada,contestar,se n1 uizer, s o b 

pena de revel ia, e a rinai condenada no pagamento das parcelas 

seguintes: 

Repouso semanal remunerado(l/4/6 a 31/3,/66) ..... . Cr.124.62O 

(Cento e vinte uatro mil,seiscentos e vinte cruzeiros). 

Protesta-se por todos os meios de provas,em direito 

permitido, depoimento pessoal, testemunhas, etc. 

N. Trmos 

P. Deferi m e  n o 

Goiania, 28 de março de 1966. 
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PROCURAÇÃO 

Por êste instrumento particular de procuração, im-

presso e por mim(nós) assinado, nomeio(amos) meu (nosso) bastante 

procurador o Bel. Gonçalo Bezerra Lima, brasileiro, casado, advo-

gado, residente edomiciliad.o em Goiânia,Capital d.oEstad.o de Goiás, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de Goiás, sob 

n.°1.152 - Carteira 979, cornos poderes da cláusula «ad-juditia» 

e as ressalvas do artigo 108 do Código de Processo Civil, e onde 

com esta se apresentar, perante qualquer juzo, instância ou tri-

bunal, especialmente para requerer, promover e acompanhar em todos 

os seus têrmos e atos, o processo abaixo mencionado, podendo fazer 

declarações, descrições de bens, transigir, confessar, prestar 

compromissos, receber e dar quitação, promover recursos, propor 

quaisquer ações, defender nas que me(nos) forem propostas, em que 

tenha(amos) de figurar como autor(es), réu(s), assistente(s), 

opoente(s), propor quaisquer medidas preliminares, preventivas ou 

assecuratórias dos meus (nossos) direitos ou interesses, para o que 
rA 

lhe confiro(erimos) amplos, gerais e ilimitados poderes, podendo, 

para tanto, assinar têrmos, contestar, requerer perícia, variar 

de ação, desistir, inclusive substabelecer no todo ou em parte em 

quem lhe convier, o que tudo darei(emos) por firme e valioso. 

o 	 ........ 	 ±. 	: 	.... 
s/. VOTEX- (Cs Ji) , A. 21. 2e O'.  
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PODER JUDICIÁRIO 

JUST1CA DO TRABALhO 
6.a JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 

ecidog Votex 3/À (Casas Jaragul) 
Áv, 24 de Outubro n2 216 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

Jose de Preitas 

Fica V. s.a notificado 	pela prsente 	.compaeer perante 

esta 6•a 
Junta de Conciliação e Julgamento, àua uurit1a, n.j 

freze ho's e quinze minutos 	 ) horas do dia 10 ______ 
dez 

do mês de inalo — 1966 	para a audiência 

- relativa a reclamação constante da cápia anexa. 

Nessa audência deverá V. s.a oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de v.S.aà referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S.a estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer- 

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci-

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

alt 
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Not. de Rec1rwço Proc. 202166 

Jur t& de Conciliaço e Julganiento 
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Goinia 



Exmo. Sr. Dr. Presidente da Junta de Conci1iaço e Julgamento 

em GOIÂ1TIA: 

3/A DJ T.CID0S VOTLX (Casas JeraguáY, estabelecida em 

Goiânia, à Âv. Anhengu.era, nQ 70, por seu advogado que esta subs-

creve (mandato incluso), C0ÍTESTD0 a aço reclamatória proposta 

por JOS2 DE PREITAS, diz o seguinte: 

1 - O reclamante foi admitido em 12 de abril de 1965, 
percebendo salários mensais, à base de percentagens s6bre vendas, 

cuja m4dia atingiu a 

II - Seu salário 4 superior ao salário-mínimo, pago no 

final de cacia tns. 

III - A jurisprudncia dos tribunais tem sido no senti-

do de que os benefícios da Lei nQ 605, de 1949, no se aplicn a 

mensalistas que percebam rendimentos à base de comisso. 

3enao, vejamos: 

"Aos ernpregaodos reLlunerados sob a foa de comis-

so no se aplica a lei n2 605,  de 1949, que, no 

cogitando de tal modalidade de remuneraço, d1es 

n.o cuida, no sendo possível a qDlicaçãO por ana-

lod'ia de normas concernentes a instituto diverso, 

ainda que congênere." (Fev. Rorense nQ 1399  pág.. 

461).. 
IV - E, por outro lado, em se tratando de mansalistas 

comissionistas, cujas faltas ao serviço nunca so descontadas pe-

la empregadora e cujo cálculo de salário 4 feito na base de dias 

do mas, no ha que falar em repouco semanal, que já está computa-

do remuneraçaO percebida. 

Isso 4 o que de: depreende do art. 72, § 22, da eu-

pracitada lei nQ 605. 
V - Assim, no tm razao o reclnaflte, sendo de intei-

ra justiça decretar-se a improcedflca da reclamaçao. 
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PODER JUOCIÃRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE Goinia 	,ABAIXO DISCRIMINADA. 

Processo n.° JCJ - 202166 

Aos dz dias do mês de 	mdo 	de igCb 	, s 13,15 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	GoinL, 

sob a presidencia do Dr. 	11'1ory da Si1v' e Souza 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a repouso semnl reniunedo 

e movida por JOSÊ IDE FREITAS

te contr TCID0S vo?Ex a/A. 

Feita a chamada, presentes as oartes, oreclnnte cor7parildo 

do .dvorado r. Gónçnlo Bezerra Ltrri, e n reclmad reprscntad / 

pelo seu gerente, Sr. Abdo Ferretra Sntana, foi aberta  

ei', 

Pela rec1amd& foi apresent.d defes escrita e junta aos 

ttos. 

Proposta con.cflic.o, no foi aceita. 

Em seguida as partes conftrraram suas alegaç6es contantes 

da inicial e da defesa. 

Renovada & proposta de conciliaoo, no foi aceita, 

ii seguida o Sr. Jutz Presidente prop6s aos 3rs. vogais a 

soluco d.o dissíd o, e, hmndo votado rnbos, profortu seguinte 

deeiso: 

JOD de Fi i; 	ïn. 	c:no :c cln;6riT. 	1eicr. o 

dc 	 ouco 	 n Jec: vor de Tecftdoc Votex 

J rc_Li1. 

A r co de±endeu : .:idndcnJO flO ;;cr JOViLJ. 	v nt eui 

- 	 cnaa 	condiço de coLli;niidnieto. do rocicccnco. Com  

.e.3c0, crntou 	dic doo 	1.ric do rocicolcnie orceidoc 

co .ríodo de Um OflO. 

To vin. c:.n ::.o ncoo •t o dc cc3rdo o 	jd o o 

o dinci. 

udo vicio o e::anln.cLo: 

Be acrdo dom o roiio± do enL:ndincnto deoe Trib::1, oc 

emcLocdos d: loonicLo o, cuJ eiioc n dor ' rio e dic1ino, £ com 

	

000 OT1 ' OjOH d0 0O0 de 1O 01 o 	tO çU0fldo 	odeio ? bcco 

co: : co6 cc 

dc. li'ilc. du e oainJioeno, O COYj1O onio do ci ior cuW:i-

ci.:., o e OOCOLrLrO o. 	t::i:oiodncj: Ao Cal ondo Suo ono Toidoc 1 Pc 

MOD. 24 	cl, jc, 001 000 0001..O.±Ç " O j1ona, .ocidiu 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 	 - 

JUNTA DE: CONCtLlAÇ7O E. JULGAMENTO 	 / 

!A oirr 	.o dc) 	oo c  o 	re: o co:isionj 	. 
çL1_e tr'oa11a no b1co, ujci - o t:L'riO 	7itc .:1i   

el, JLO (j1O 	To 	e::ci tido ,  

0. O 	iço :  
_UJ3 O eu a1rio 	o 	j -  •.1 O d coi 	.o . O txo 	u1a 201 
. c1ro 	6 oxe uindo o v-iJ - dor raci 	do 	oO L C ' 11j :cemcr. 

dou— tt . (lo O .T .2. 	 - ( eec Eït  5 1- .91' ) - IL] • 
Lectl, ioT::ci(o o, 20-0-64. 

To ic'000 o 	 20 co ooro oon:'ncj000jo o Er'io Toi1ou 1 Suo: - 
:cior .o Tr'.' lho: 

"0 Eo1:Lo::lOo 	 _to o orrio  
o''1, 2 mo :iiTj20 00 o 110000 O0O1llç'r o. To h'. co o cc000n2ir m.yd 

cj\rr0000'o -- o COflJi0 00 com o 21 h lhoJoO 	CO 0: 00 CUjI O 

o2ivi 2 doo c,o ao ocid:- 	1:: ou u luor 	orJ.inoo o 7or'rio. Se o o- 

: 21 	ficcvo. 	di..Oiiç 	dc 600coj dor dm0002 e ido. 	j oru: .10 e 

bolho, nEo o o 1110 oJe ::.cor ':1uor do o :::c 1300 citulJc na 
lei 605, do l919'(1?ST, I;1oni,oco. . .922/62). 

e di 	one o coaio.oiooii do—TboLconjo -d oc ::odrc r1ioo 

olo :10000.00 oo -o.. 001, j 000 O 00 001 T.'. 	 o O O 	 XL1 de oorir 
moo Jo in000 1O o Lo20::o d çr'lcmor o.o.00i:co 	- aio o 	:v: :ndo oue 

:loi2o nao;eo Jioc oe 	cio: 	ri .2i: 	i JioI i'00e :'cit»i0oo ou 

rodIui oro fi ' :'o'ooiio ':eo. O 	aio, 1110 . ri:ooiro vi. do odo iii- 

.o'ao.:ian o, oo 2 no a o ',liJo:7.o coe co 1i 	o uor 000u:oL' r o o ovo doo. 

iic1: ivo coo:r.o o dece 	000, o: 000a o: 	co 0121021. Eoio, O O O '.10- 

vi000io do li de :: 1.0 :0 o o 	o2ocjoo co. o o 031'rooI:, diodo recoito uc 

o ou roc. do 	ece]e oo cooli .006 ':o roc oc02va ; 11100 o oeul'oo. 2' :cb oo, 	T:vjo_ 

IUS O drh101hO 00 IOEO 	COtOU 110 dOToifl'C fOi 10:120:0(10, 	00 0- 

la :oo 	eu dios :10200:, o ou:, :c acoita, o oru000to tom 1:'i'Il iluo0- 
02o O 00.01000. 

00000 i .01020., O 	O 000 'oTite, çuo o dor oio do tr' ':: lho o o 2: 

o o 001Ti o, no hioád o o ardoidida, o o tora: mio, 

roolo 

I:::10 e:::to, :11:2 IT7U o. Junt - . do Concilico o Jui:o r':o:ato de 

Coionio., ocr voto 0111o11100, jio1 o o reCloo:.aço. O :roc02u2: O COfl000rl O o 
 rooi000:.L': :oo 	oco oo oo o': 1':-. .0c C:2OOT o, no v:olor .clo. 

'ra como 2 o, ou 	 Auo - iii o Juuicioio J6 
1 :ilor 1' ii o. orco, o'n02: 2:. :100 vii ':oojr:cJ 	:010 2r. Juio P::'cj .oi' o o 
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CERTIO 

Certifico que o dvogdo do reh&nte ficou ciente 

d decio no presente prccesso 5  net d -'t. 

G2, 17.5.66  

44 
Cif1' Iueno d Fonse 

Cf. Judici4rio P,.j L. 
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266/66 	

17 	uio 	 66 
litro. Sr, 

Pelo presente, fica V.S*. notificado da D.CISAC 
profrida por esta Junta, eni audincia do dia 10 de traio de 1966, 
no processo de r&clar.açaõ apre &ntMa por Jose da Freitas contra 
V.. e ctjo inteiro teôr corista de c6pii eEexa. 

Pica aináa V.SA* notificdo d que, etr, caeo de/ 
recurso, dava pagar as custae ro valor de 2.818 e o aiiiona1/ 
de 20% s6br as vstras no vv1or de 60-. 

Atn±oaae sdaços 
- 	

. 
	( (/ 

Jt.piZ N. do Maa1has 
Ch 	de Scrtaria 

o 

I1no. Sr. 
eidos Votex s/A. 

Av. 24 de Outubro, nQ 216 t  Bairro de Catrpinaa, 

berLii ico oue 

/ 
/ 

foi CXpCd](i(1 (1 

peLu regist.rrt(Ic) '.:. 

L 1 

1 
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Not. de Decisc 
Cf. 26/66 

Ç •',hn de ct 	V 

o objeto re { :s 	.iorna 
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PODER JUDICIÁRIO 	 / 	7 

JUSTIÇA DO TRABALHO - T R T - 3.a REGIÃO 	/ 

GUIA DE RECOLHIMENTO N.° 1 1 1966 

(Q .Junta de Conciliação 

ORGÃO EMITENTE: 	 e Julgamento de . 	Tribunal 

Regional do Trabalho da3.egião) 

PROCESSO N.°_2Q2/66 
RECLAMANTE OU RECORRENTE: 

RECLAMADO OU RECORRIDO: 

vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta 

(ou Tribunal) recolher a imp3rtânc1a de Cr$2.818 
) 	 referente a 

(Custas e Emolumentos) 
 da sentença Cr$.2.,818 
 da execução Cr$ ............................. 
 do agravo Cr$ 
 do contador .  Cr$ 
 do traslado Cr$ 
 dolnquérito 	 -  ---------------------------------------------- Cr$ ....... - ...................... 
 do recurso Cr$ 
 da 	certidão - ------------------------------------- Cr$ 
 do depósito prévio- ------------ --- ---------------------- 	Cr$ 
 Impresso Cr$ 

11. Cr$ 
12. Cr$ 
13 . Cr$..--------------- - - -----------  
14. Cr 
15. Cr$ 

(Por extenso) 	dOi$JiJ Q±tOCeLtCS to 
cruzeiros).... 	. 

de  --------InalO de 	966  

7 Assinatura 

p 
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JUNTADA 
Nesta data, faço juntcia, aos pr3seute$ &UtOB, de 

......c   
----------de 19. 

s 	1 o 



b. 
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ixuo. Sr. Presidente da Junta de Conciliaço e Julgamento: 
G o 1 Â 1 A 

GOIAN 

/ 	
c 

»•il3 

- 

se conformando com a R. Deciso dessa 

Junta, exarada no processo n2 202/66, em 

que JCS DE FREITAS reclana pagamento de 

repouso semanal, S.A. de TECIDOS TOTEX, - 

por seu advogado, inscrito na C.A.E., se-

ç.o de Goiás, sob o nQ 681, com escritório 

. Av. Goiás, nQ 38 12 andar, onde rece-

berá intiivaçoes, quer op6r fBARGOS, nos 

trmos do art. 894, letra a, da 0.L,T.,00 

mo de fato op6e, alegando o seguinte: 
1 - A deciso de fis. do processo 202/66 merece re- 

paro, porque no atende perfeitamente ao espírito da Lei nQ 605 

e 5 de janeiro de 1949. 

Legal e tempornea e a apresentaço dêstes em-

cargos, porque o a1r da causa ó inferior a dois salários mí-

amos e o prazo de cinco (5) dias de que trata o § 12 do citado 
1 	 - rt. 894 e.p 	 -irou-se dia 28, sabano, rorrogdncto-se autocQatica-. 

aente para hoje, segunda-feira, 

II - No mórito, ha de ser reformada, "data venha", a 

. Sentença de primeira instLncia, por ser contrária ao que es-

abelece o § 22 do art. 72 da citada Lei 605, que assim estabe-
Lece: 

"Consideram-se já re:iunerados os dias de repou-

so semanal do empregado mensalista ou quinzena-

lista cujo cculo de salário mensal ou quinze-

nal, ou cujos descontos por faltas sejam efetua 

dos na base do námero de dias cio inês ou de trin 

ta (30) e quinze (15) diórias respectivamente." 

III - Conforme ficou apurado no processo, o embargado 

no trabalhou nos domingos e feriados, mas percebeu rendimentos 

que, embora oriundos de comisse s s6bre vendas, constituirem m 

dia mensal superior ao salário mínimo, nos quais se incluiram 

as cotas correspondentes ao repoueo semanal. 

No ha dizer aqui que a embargante nega o repou 

co semanal ao embargado: o que ocorre é que êle já está indeni-

zado dessa parcela, porque seu contrato de trabalho a inclui tà 

itanente em seu rendimento mensal, 

r 



ík . ~"/I~I  
tJao compete a embargante provar que o esibarado 

é mensalista, percebendo sa1rio diário na base de 1/30, mas a 
ste competiria deaonstrar Justiça Trabalhista, na reclasjmté-

ria, pie é descontado de suas faltas, na base de 1/25 e que per 
cebeu rendimentos correspondentes a 25 dias de trabalho. 

A presunço em fav6r do embargante é lógica, c 
bando o bnus da prova ao embargado. 

IV - O íIE[J.:AL Ue'irIO LO lAT$ALI-I0 9  decidindo caso 
idntico, no proc. 3.059/50, estabeleceu e seainte ementa: 

' 1 A jurisardncia do Superior Tribunal do Tra-

bal1 mnosentidodequeolensaljsta, ou dum 
zenalista, no tem direito aorepoueo rerlunerEu3o 

iandono tiver sido descontado eu caso de fal-

tas ao serviço, ou Quando no prove que o res-

pectivosa1rjo era pago na base de 1/'25. 0 6-

nus dessa srova negativa cabe ao eïsnrsmudo. Em 

Se trtenoo de clasreraoo co 11oaicts, jmris-
prudncia é pela exc1uso dos fiavoreeds, lei n 

(ev. For. nQ 146, p. 474). 

E, de outra feita, decidindo no rroc. nQ 3.291/ 

50 2  assim cetabeleceu: 
UP a  hipótese dos empregados isensalistes admiti--

dos postoriormonte à esiis:ao cia iO ll 605 h u-

mc.. proeuomo ujaris t pji", até ciue, digo, até 
prova caL con -br4rio, de me o pce-ectento dos res-

me c tivo:L e' .imios é e f e tusP o JiL es Co cec: de 
30 	 (11ev. Por. n 146, mg. 75) 
Além do mais, diz a ementa que se segue: 

- 	 - 

enta o.130 T2J 
- 

.ievista 1961 pag, 359: 
Os empregacos balconistas que percebm sa1rio 

mensal ainda que . base de conisses sobre as 
vendas realizadas, so empregados siensalistas 

para os efeitos previstos na Lei 605 de 5.1.49. 

(Ac. de 29.4.59. T. pleno. 11ec. .11evieta 3039/57. 

el. Tostes ia1ta. D.J. 7.3,59, 	óg. 2.712. Em- 

bargos provisos.). 

V - Dessa forma, deveu ser recebidos os. presentes eu 

Largos e reformada a sentença dessa Colenda Junta, julgando-se, 

em consequência, improcedente a reclamatória e condenando o re-

clemante, ora embargado, no ressarcimento dos prejuizos decorren 

ice desta açao, inc1usve honor4rios aooc.tícios e cutas. 

Go 

E. deferimento. 

ia, 30 d 
•

maio de 1966. 
¼  
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1b..  

P.  j-jj 	uUA 	
Razoes do Recorrido oferecido por Jose 

de Freitas,nos autos da reclamat6ria 

n 2  J.C.J. n 2  202/66,contra "S/A TECI-I 

Fôa/.. 	 7 •H DOS VOTEX" (Casas Jaragu),por seu ad- 
Ju 	J L 	L 	vogado abaixo-assinado,na forma abaixo 

E G R Ê G I A 	CÂMARA 	JULGADORA: 

Que o recurso de fis. 13 e 14,dos au- 

tos,interpasto pelo reclamado,é meramente proteiat6ria. 

Que os ac6rdo citados pelo o recorrèn 

te,já é matéria superada que no deve ser nem examinado,visto que 

assim tem decidido a Justiça do Trabalho. 

Faz jts o comissionista ao repou-

so semanal remunerado,desde que sejei-

to a horrio,cujo contràle ou fiscali-

zaço é exercido pelo empregador por 

meio ábil. 

Ac.T.R.T. - 39 Reg.(proc. 2.848 / 

63)Rel.Juiz José Carlos Guimares,pro-

ferido em 16-10-63. 

O empregado comissionista,balconis 

ta,sujeito a horário integral,tem di-

reito ao repouso semanal remunerado.No 

há como confundir quem presta serviço 

sob tais condiç6es com o trabalhador á 

comisso,cujas atividades so exercidas 

sem qualquer subordinaço de horário 

se o obreiro ficava 	disposiço do em- 

pregador durante t6da a jornada de tra-

balho,n.o se lhe pode aplicar qualqueri 

das excess6e3 capituladas na Lei 605 de 

1949.Ac.T.S.T. -Pleno (proc. 4958/62)Rel. 

Min.Fiuza Lima.D.O.- 2-4-65. 

A turma assim decidiu: 

Mesmo remunerado a comisso tem o empre-

gado com tempo integral no balco direi-

to o repoiso semanal remunerado.-Embar-I 

gos rejeitados,unmimente.A renumeraçiol 

do repouso é a regra geral,e o empregado 

comissionista que trabalhQ no balco,su- 

jeito a horário e a fiscaliza-

"Continua 



"Continaaço" 

ç.o da emprsa, deve percebê-lo.Trata-se 

de empregado que no está excluído pela 

Lei,desta renumeraço.0 serviço é inter 

no,em regime normal,e apenas o seu salé 

rio é a base de comisso.0 texto da St-

mula 201 é claro,s6 excluindo o vende-1 
dor pracista do repouso semanal remune-

rado.Ac.S.T.F.-Pleno (Rec. ext. 54.914) 
Rel.lVIin. Víctor Nunes,proferido em 

20-8-64 
Isto psto,pede a confirmação da Sentença,por es 

ta em pErfeita conson&ncia com a realidade dos fatos e ser de in-

t e ira J_U - -- 

G-oiânia,l de julho de 1966. 

Pp. 	 ( b. 

at"3 

Nes ta d.t&, 
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CRTIDAO 

Certifico que, nesta data, foi designado o dia 11 de 

julho de 1.966, hs 12,451-is., para a ralizaça6 da audin-

cia, em obedi&ncia ao despacho retro. 

Goiia, 6 de julho d 1.966 

O Japir N. de agalhas 

Chefe de Secretaria 

Ce:íc 	qu 	ne,'t, dt 

v1tt 	aut 	ao. Six.S 

- 

rn 1 	/ 

1 	ct 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇZO E JULGAMENTO 

ATA on 	 A 	A J 	uv.D - 	 dO ;odEdO 

Aos onze dias do ms de julho de ano de mil nuv- eceneos e sessen 

ta e seis, nesta cidade de G-oinia, s 12 horas e 45 einuus, estando 

aberta a aLdiencsa da Junte de 1Conoi1iaço e Julganento desta cidade, 

na sala de audincias, à Lraça :Dívica n 	, com a presença do Sr. 

Juiz Iresidente, Du. Mcos Afonso Bor -;os e de ambos os Srs. Vogais, 

submeteu o Fresidente ao julgamento da Janta os eTdaros opostos à 

dsciso uro±erida na reclauaço em qae so partes como reclamante Jo 

sé de Er itas e como reclamado Tecidos Votex 3/A. 

eito o relatório o Presidente prons aos vogais a so1aço do 

dissídio e, tendo anoos votado, proferiu a seguinte deci.so: 

3/A Tecidos Votex rec:rre, or via de embargos, de decisgo crime 

a consenou ao aagarmto de reT.ouso semanal remunerado eu favor de Jo- 

só ae Freitas. 

Diz a emosegante que o esibar-aso n10 tem direito ao remouso se- 

mamal reaunerad.O porque 1e j está indenizado dessa parcela, una Vez 

que o seu contreto de traoalho a inclui tàci±anente em seu re±dinento 

mensal. 

Afirma ainda a recorrente cue o enermeno est. ind 	nO no dis- 

psto do § 2 do ariieo 79 da Lei nC 05, ue eetebelece: 

"Considerarse j roeranexados os eias de repouso se-anal ao em- 

eregado mnsalista ou quinzenalieta, cujo cicaio de salrio 

mensal ou quinzenal, ou cujos JesooiioS dor faloas sejam efetua 

dos na base do nero de dias do ms ou de trinta (30) c quinze 

(15) ctiarias, reseecaianente." 

h euo no compete à eTL:Dn ente ;rover que O eioerqado 	2]ensa - 

lista, xm' vez que a presunço em favor da recorrente ó l6eica. 

O empregado contra - arrazou transcrevendo urna sórie de acâr - 

dos, os cLuais atestam que a comissionista faz jus ao repouso semanal 

remunerado, uma vez que esteja sujeito a horário inie:ral, sob contr6 

le e fiscalizaço do emiDregador. 

Isto pasto: 

O recurso deve ser conhecido. Fo i impetrado tempestivamente e 

as custas foram paqças. ho mérito, porém, deve-se manter a decisão em- 

bergada. 
A prova de cue o reclamante estava sujeito aos preceitos cone - 

tantes do § 2 2  do art. 79 da Lei 605 cm bei-ia à empregadora, e no ao 

ornprgado. 
O artigo 818 da Consolicimço das Leis do Trabalho é categ6rico: 

MODÊLO 4 



W . J. JUSTIÇA DO TRABALHO  
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

"A prova das aiegaç6es incumbe à Iarie que as fez." 

Quem afirmou foi a recorrente, e por conseguinte, era seu o 6nus 
da prova. 

Sendo o embargado empregado balconista, sujeito a horário normal 

de trabalho, sob a fiscalizaço do empredor, redianie remuneração 

base de comisso, tem direito ao recebimento do repouso semanal remune 

rado, conforme *arisprudncia dominante citada na sentença, e reafirma 

da pelos seguintes ao6rdo: 

" comissionista sujeito a horrio faz jús ao salrio-repouso'. 

(Ac. de 14-4-64-T.P.-R.R. 4056-63--Lel, Ministro Toates Malta in 
Atualização Jurisiprudencial de Marigildo de Camargo Braga pag.42) 

	

. 	 . 	 . 	 . . .. ... . 	 . 

"Tem direito o comissionista ao salrio-renouso."(C. de 29-7-63- 

T.i:. -.R. 4827-62-Rei. Pnistro Tostes Malta. in Atuaiizaço Jurispru 

dencial de Mariildo de Canargo Éraga pag.42) 

	

. 	. 	e 	e 	. 	. 	• 	. 	. 	. 	. 

"A Lei nQ 605, de 5-1-49, 11g0 exclui os empregados que percebem à 

base de comissão de seu camuo ae aplicação." Ac. TRT 3a. Reg.(ro.2.555 

/63), ].el. Juiz Curado Fleury, proferido õrn 30-10-63, in Licionrio de 

Decises Trabalhistas de Calheiros Bonfim, 1965 pag. 67). 

	

. 	. 	e 	. 	. 	• 	. 	, 	. 	e 	o 	e 

'Faz jus o comissionista ao repouso semanal remtrnerado, desde que 

MK 
	

sujeito a horário, cujo contr6le ou fiscalização 	exercido pelo empre 
pador por meio hábil." Ao. TRT3C.Reg. (proc. 2.848/63), Rei Juiz José 

Carlos uimares, Iroierido em 16-10-63, in Dicionrio de Decis6es Traba 
lhistas (1e 	lheiros Bonfim, 1965 pag.67). 

à vista do exposto, e do dos autos constam , RCOLVl a Junta de 

Conci1iaç.o e Julgamento de G-oinia, por unanimidade de votos, conhecer 

do recarso interposto, para no lhe dar provimento, mantendo a sentença 

embargada. 

Mandou , a seguir, o Presidente que f6ssen as reres notificadas, 

por escrito, da deioo uroferida. 

E, para conotar, eu 	Auediiar Judiciário 12J- 

6, datilografei a presente ata que vai aslnada pelo Õ3r Juiz residente 

	

e nelas seu. Vogais. 	 / 

-Marcos .frfonso ooes 

Juiz Presidente 

-- 
V ogal do 	degaJores 	 Vogal dos npregados 

MODÊLO 4 
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limo. &r, 

Polo presente fica V.S • notificado da DCTSXO profe 

rida pci' esta Jjna, ei audincia de II de julio de 19EE 1  no proceao 
de rec1amaço apreenada por José dó ïreitaa vontra V.St, e ouo in 

tiro teor conta. c6pia anexa. 

1?icr eirdp V 	notificado de que r  em cao de recir 

so, devo pagar 0.adioiona1.d 	s6bre ao custas, no valor de C4... 

5G0. 
Átencioao saudcçen 

ir N. de Magie* 

Chefe de Seor:t ria 

Certifico qec 

foi expedida a  

peLo egLfr. 

1 	

r 

tluo. Si'.  
Tecidos Votex 3/A 
Âv, 24 de Otibro n9 216 

Campinas -Neata 



: 	 Ç• 

-K 
	 . yj 

ï1 
	

LI 
çf:i ' 

1 •  

:. 

ij 



Not. de Decisao Proc. 202166 

Junta de Cnci1Iaç.o e Julgamento 

Caixa Postal nQ 140 
Goiria - Go. 
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JUNTADA 
Nesta dat&, faço iuneia, a08 preaent,a $Uto, 

de 

GQ fl 1 &,j~pde 

4 	Oj 	. 

de 19 



S. A. de Tecidos VOTEX 
RUA 25 DE MARÇO, 1230 

Cxa Postal, 624 
	 sÃo PAULO 

	
End. Teleg. VOTOTEX" 

EXf!1Ü. $r, r. uiz Pr idnte da Junta de tor1eiliao e Ju1gmnto 

do Goia'ia. P. J. — J C J O E GO 1 Á N 1 A 

Prctorolo AtA' Q4 

Entrada/41I,f  

Fôlha/...E'J° 	. 	 A4JJ 

JUSTIÇA DO TRABALHO  
/ 

D i z JOSE DE FE TAS, rua1if'ica 	na aço recla- 

moria qs niva contra a fl.rma "T i'C1DOS VOTX /A — Caias Jaragu" 

e que or1inou O processo JCJ-n202/66, em 6rau de Recurso, pelo / 

advoado, abaixo-assinado, (maodato nos autos) que, vem mui re3peito 

saonte frite a V. Ex. esc1arcor que entrou em composi;ào ia — 

vl pela importanta de Cr90.000 (noventa mi]. cruzeiro3). 

Esclarece que, apos a baixa do proceao a Instan 

eia Cb origem, sejam os autos arquivados ia que o Rec1an -ite recebeu 

a mçortanca acima mencionada por quitação geral. 

As custas serão pagas ie conforjaidade com a lei 

e o' Rec1erste pede a dispensa de sua parto por perceber menos do 

dobro do minimo reio na].. 

'Testes termos, 

P. dori'ento. 

Goian5.a, 2 de setembro e 1.966 

pp. 

De acordo 

Firaa RoclamadV 	' 	 . 

Mod. 5 3I.000. 6/64 . G. Primus - O. 40&2 
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